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Administração de material no Govêrno 
Brasileiro ‘

I m p o r t â n c i a  d o  M a t e r i a l  n a  A d m in is t r a ç ã o  

P ú b l ic a

1. Nenhum serviço do govêrno pode desempe
nhar as suas funções sem utilizar um certo equi
pam ento m aterial.

Um grande número de repartições está instalado 
em edifícios que foram especialmente construídos 
para êsse fim . A maior parte dos funcionários está 
trabalhando em mesas e cadeiras, utiliza armários, 
canetas, lápis, tin ta e papel, máquinas e fichários. 
Mesmo os que trabalham  fora dos escritórios —  
como os polícias e os fiscais de rendas —  estão su
bordinados a certos postos ou centros de fiscaliza
ção, onde há mesas, cadeiras e máquinas, e no exer
cício de suas funções usam instrum entos —  armas, 
“casse-têtes”, talões para lançamento de m ultas e 
cobrança de taxas —  que são fornecidos pelo Go
vêrno. Em  todos os lugares onde age um repre
sentante do poder público, onde aparece um  agente 
do Estado, êle conduz consigo uma parcela do m a
terial que o Govêrno com prou; mesmo que se tra te  
apenas do documento ou do emblema que identi
fica sua qualidade de funcionário.

E ’ fácil compreender, portanto, que o m aterial 
é dos elementos mais im portantes da adm inistra
ção pública. A organização dos serviços está ligada 
estreitam ente à quantidade e à qualidade dos re
cursos em m aterial de que o Govêrno dispõe em 
cada momento. O funcionamento das entidades 
que o poder público adm inistra depende tam bém  
dêsses recursos materiais. E  embora se possa con
siderar o elemento humano o mais im portante na 
organização, o m aterial deverá ser colocado logo 
abaixo. Sem nos esquecermos, é claro, de que o Go
vêrno, normalmente, não obtém pessoal ou m ate
rial “de graça”, o que significa a existência de um 
terceiro fator e de importância excepcional : os 
recursos financeiros.

Nos últimos tempos tem aum entado a impor
tância do elemento m aterial no serviço público,

C l e a n t h o  L e i t e

Técnico de Administração

por causa da tendência de aplicar à administração 
dos negócios do govêrno os mesmos recursos da 
técnica que são norm alm ente utilizados nas em
prêsas privadas. As modernas conquistas da in
venção têm sido ràpidam ente incorporadas aos há
bitos dos adm inistradores do govêrno —  como o 
telefone, o rádio, a refrigeração, as máquinas de 
calcular —  aum entando constantem ente a percen
tagem com que o material concorre para a realiza
ção dos objetivos do Estado.

(* )  Éste trabalho foi preparado em julho de 1943, para 
ser distribuído por ocasião da exposição “O Problema do 
M aterial no Serviço Público” , realizada pelo D .A .S .P .  em 
comemoração ao seu quinto aniversário.

Diversas circunstâncias vieram  retardando a sua publica
ção, o que nos levou a pensar na conveniência de ser o mes
mo divulgado, em primeiro lugar, na Revista do Serviço Pú
blico e, posteriormente, em publicação avulsa do Serviço de 
Documentação do D . A . S . P .

Desde a data em que foi concluído, o Govêrno Federal 
tomou algumas providências no campo da administração do 
m aterial, que mereceriam talvez ser mencionadas aqui. To
davia, não nos sobra tempo para uma revisão do estudo ori
ginal, mesmo porque a sua atualidade não foi substancial
m ente alterada pelas mencionadas circunstâncias.

Para explicar a natureza desta contribuição, vale a pena 
transcrever aqui as palavras que escrevemos como introdu
ção à separata a ser editada pelo S .D . do D .A .S .P .

“O que se vai ler é uma rápida e despretensiosa 
exposição sôbre o problema do abastecim ento de m a
terial na administração pública e os órgãos através 
dos quais são executadas, no govêrno federal brasi
leiro, as atividades correspondentes.

Elaborado apressadamente para que pudesse ser 
publicado por ocasião das comemorações do 5.° ani
versário do D epartam ento Administrativo do Serviço 
Público, tem  êste trabalho todos os defeitos que ca
racterizam  as coisas de últim a hora.

Foi escrito numa linguagem simples, com o pro
pósito de explicar aos leigos os problemas técnicos da 
administração de m aterial.

O grande publico provavelm ente não encontrará 
nêle uma leitura encantadora ; os técnicos, com tôda 
certeza, sentir-se-ão inclinados a criticar as omissões 
(que foram propositadas, no intuito de a tom ar mais 
clara) e a maneira excessivamente simples de expor 
um problema complexo.

Mas e possível que entre tantos defeitos algumas 
pessoas possam descobrir certas vantagens na sua 
le itu ra .

Isto terá  sido suficiente” .
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Além disso — e esta é uma das peculiaridades 
da administração pública —  tudo que é do Go
verno tem  de ser escrito, registado, documentado. 
A célebje preocupação de “prestar contas”, de ter 
tudo “registado para provar a qualquer momento”, 
implica a existência, nas repartições, de um núm e
ro infinito de livros, pastas, arquivos e cópias de 
documentos : aquela famosa “paperasserie”, que 
está sempre a rim ar com um a outra palavra, de 
sentido não menos pejorativo para o govêrno —  
“bureaucratie” .

Os observadores da moderna administração pú
blica assinalam que já  passou o tem po em que o 
govêrno poderia em pregar a seu serviço indivíduos 
leigos ou de conhecimentos comuns. Hoje, a ad
ministração pública deve procurar para os seus 
serviços pessoas realm ente habilitadas, especialis
tas nas várias técnicas de execução.

Do mesmo modo, o problema do material deve 
ser encarado de ponto de vista análogo : a admi
nistração exige um equipam ento adequado às suas 
a tiv idades; não é qualquer espécie de m aterial 
que serve à natureza das funções do govêrno. A 
aquisição dêsse m aterial —  como a ábtenção do 
pessoal m ediante o recrutam ento e a seleção —  
tornou-se um a atividade especializada, exigindo 
uma organização específica e métodos próprios de 
trabalho.

2 . O v o l. X  da “Encyclopédie Française”, de
dicado ao Estado Moderno, classifica em quatro 
grandes grupos os instrum entos da ação do Estado : 
as norm as jurídicas, os homens, as coisas e o di
nheiro .

Numerosos debates já  se têm  travado a respeito 
da extensão que deve ter o campo abrangido pelas 
normas de Direito Público, a maior ou menor in
terferência dessas regras com os interêsses e os 
direitos privados que o Estado disciplina ou protege.

Quanto ao pessoal, o movimento em prol da 
criação de um serviço civil de carreira e a exten
são do sistema do mérito testem unham  a preocupa
ção do govêrno no sentido de dar aos problemas 
de seleção dos seus funcionários um caráter am pla
m ente democrático, e ao exercício da função pú
blica o aspecto profissional que é um a das garan
tias de sua eficiência e estabilidade.

O problema da obtenção dos recursos financei
ros que servem ao Estado para a m anutenção dos 
serviços tem  ocasionado sempre as mais vivas dis
cussões sôbre os diferentes aspectos de que se re

veste : limites da imposição tributária, natureza 
política dos impostos e taxas, formas de arrecada
ção das contribuições, etc.

As “coisas”, que a “Enciclopédie” incluiu entre 
os meios da ação governamental, se classificam em 
dois grandes grupos. No primeiro, encontra-se o 
chamado domínio público, os bens que pertencem 
originàriamente ao Estado. No segundo, se in
cluem todos os bens que o Govêrno incorpora ao 
seu patrim ônio. A obtenção dêstes últimos, a sua 
aquisição dos particulares que os possuem, é um 
dos problemas de maior importância para o fun
cionamento dos órgãos administrativos.

Em outros tempos, no Brasil, essa aquisição era 
feita pelas repartições, individualmente, na ausên
cia de qualquer norma geral que disciplinasse as 
relações entre a administração e os seus clientes
—  os vendedores —  e sem que êstes dispusessem 
de qualquer garantia da lisura e exato cumpri
m ento dos contratos firm ados.

Já  em 1921, o nosso famoso Código de Conta
bilidade Pública estabeleceu vários princípios, al
guns ainda em vigor, a respeito dos métodos de 
compra do material para os serviços públicos da 
União. Um dêsses princípios é o da necessidade de 
controle, por p art^  do público, das compras de 
m aterial que atinjam  um a soma elevada.

De fato, é um a das condições de sobrevivência 
do caráter democrático de qualquer regime o co
nhecimento, pelo público, da aplicação do dinheiro 
que o govêrno lhe pede sob a forma de impostos e 
tax as . .

A ccmpra do m aterial por meio de concorrência 
pública reflete as exigências do controle democrá
tico sôbre os agentes da adm inistração. Na concor
rência, há oportunidade idêntica para todos. Qual
quer vendedor pode comparecer a ofertar o seu 
material ao govêrno. Êsjte é obrigado a escolher, 
em igualdade de condições e qualidade, a oferta 
de menor preço. As propostas feitas na concor
rência podem depois ser comparadas, publicamen
te, pois são estam padas no Diário Oficial. O povo 
sabe então, pelo jornal, qual foi o menor preço 
proposto e se o govêrno escolheu realm ente a pro
posta mais vantajosa.

Entretanto, as exigências da democracia não de
vem ir tão longe que resultem  num prejuízo da
quele interêsse do govêrno, que se resume num a só 
frase : com prar material de boa qualidade, pelo 
preço mais barato e no menor prazo possível.
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As D e s p e s a s  c o m  o  M a t e r ia l

3 . Segundo H a r v e y  W a l k e r , cêrca de vinte a 
írinta por cento das despesas do govêrno são utili
zadas na aquisição de m aterial para os órgãos da 
adm inistração pública. De fato, no nosso orça
mento, a im portância utilizada na aquisição de m a
terial alcança provàvelm ente essas cifras.

As dotações consignadas à verba 2 —  M aterial
—  do orçamento do corrente ano (1943) somam 
mais de 800 milhões de cruzeiros, ou sejam, mais 
de 16 %  do orçamento total das despesas da União. 
Acrescente-se a essas dotações a grande parcela 
da verba 3 —  Serviços e Encargos —  utilizada no 
pagamento de material, e a grande parte da verba 
5 —  Obras — que se aplica em despesas do mes
mo gênero, indispensáveis a construções, e ter-se-á 
provàvelm ente um total de cêrca de um milhão 
e quinhentos mil cruzeiros para a compra de equi
pam ento m aterial destinado aos serviços públicos.

Como se vê, tinha razão o professor W a l k e r  

quando ressaltava a grande significação dos gastos 
com m aterial no conjunto das despesas do Estado 
m oderno.

Êsses gastos assumem particular im portância na 
situação atual, em que, à elevação geral dos preços 
decorrente da guerra, se acrescenta a impossibili
dade de obter o govêrno vários produtos e equipa
mentos estràngeiros necessários ao desenvolvimen
to norm al de suas atividades.

Em  face do crescente aum ento dessas despesas, 
pode-se ter um a idéia das grandes economias que 
poderiam resultar, para a adm inistração pública, 
destas três medidas principais :

a )  a instituição de um órgão central, eficiente, 
de abastecim ento das repartições;

h ) a preparação cuidadosa de programas de tra 
balho e de estimativas das despesas;

c) o combate ao desperdício e a recuperação do 
m aterial em desuso ou inaproveitado.

-A) Em  relação ao prim eiro ponto, a opinião 
geral dos que têm  examinado o problema, nos Es
tados Unidos, é de que se pode obter um a eco
nomia de 10 a 15 % nos gastos com o material, 
m ediante a criação de um órgão central de com
pras para as repartições. Êsse órgão deve efetuar 
compras rápidas, em grandes lotes, para pagamen
to imediato, o que resulta, necessàriamente, numa 
diminuição considerável das despesas de aquisição, 
armazenam ento, etc.

Parece evidente, também, segundo certos auto
res, que o Estado, submetido às normas usualm ente 
adotadas, jam ais chegará a com prar em tão boas 
condições como as emprêsas privadas. A necessi
dade de serem os atos do govêrno condicionados 
a um a série de processos estabelecidos em leis e 
regulamentos, além daquele controle do público a 
que nos referimos atrás, imprime aos processos de 
compras da administração pública um certo forma
lismo e uma demora que não podem ser conside
rados susceptíveis de com pleta elim inação. Isso 
não impede, entretanto, que o govêrno procure usar, 
em escala cada vez maior, os benefícios da centra
lização das compras, para aproveitar eficientemen
te, tanto quanto possível, as enormes quantias dis- 
pendidas com m aterial pelos órgãos da adm i
nistração .

B ) Todos nós sabemos que a tendência geral 
das repartições é para gastar até o último cruzeiro 
das dotações que lhes são consignadas no orça
m ento. Por êsse motivo, a maior ou m enor exati
dão das previsões feitas em relação à despesa com 
o m aterial (previsões que são corporificadas nas 
tabelas explicativas do orçam ento) têm  um a gran
de im portância para a adm inistração pública.

Os Relatórios do Presidente da Comissão de Or
çamento relativos às propostas para os exercícios 
de 1942 e 1943 assinalam que os créditos solicita
dos pelos M inistérios para aquisição do m aterial 
são, em regra, m uito diversos das despesas real
m ente necessárias. A importância não utilizada 
dêsses créditos, que era de cêrca de 180 milhões 
de cruzeiros em 1937, subiu para mais de 460 mi
lhões em 1941. Êsse fato, além da circunstância de 
que os créditos suplem entares abertos durante êsse 
período corresponderam a fortes percentagens da 
verba orçam entária (chegaram  a 92 %  em  1940) 
demonstra, como assinalam aquêles relatórios, que 
as estim ativas feitas pelos M inistérios são “gros
seiras e arbitrárias” .

O mal, parece evidente, não decorre somente da 
preparação “defeituosa, pelas unidades adm inistra
tivas, de suas propostas orçam entárias”, m as tam 
bém tias deficiências do sistema de abastecimento, 
que dão lugar, anualm ente, à falta de aproveita
m ento de uma parte considerável dessas dotações 
para aquisição do m ateria l. Mas, a elaboração cui
dadosa do orçamento do m aterial, e a fiscalização 
das Divisões do M aterial sôbre as aquisições e o 
consumo pelas repartições, resultarão num sensível
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decréscimo das despesas governamentais nesse 
se to r.

C ) O problema do desperdício tem  preocupa
do constantem ente o Govêrno na sua política de 
redução dos gastos públicos, pois o aproveitam ento 
integral dos equipam entos e de todos os objetos 
adquiridos pela adm inistração deve ser a orienta
ção perm anente dos chefes de serviços adminis
trativos .

Nesse sentido, o D .A .S .P .  tem  tom ado uma 
série de medidas e sugerido a adoção de providên
cias no sentido de reduzir o desperdício do m ate
rial nas repartições do Govêrno.

Em  1941, foi realizada a “Cam panha contra o 
Desperdício”, cujos resultados mais evidentes fo
ram  os estudos relativos à organização de um sis
tem a adequado para promover a recuperação do 
m aterial em desuso ou inaproveitado.

Além disso, naquele mesmo ano, o D eparta
m ento propôs ao Presidente da República a ado
ção de m edidas no sentido de :

1.°) ser proibida a compra de m aterial estran
geiro ou fabricado com m atéria prim a estrangeira, 
cuja aquisição pudesse ser adiada sem grande dano 
para o serv iço ;

2.°) restringir a equisição de m áquinas de es
crever, de calcular, mimeógrafos, duplicadores, m á
quinas fotográficas e cinematográficas, registadoras, 
etc. ;

3.°) recolhimento de automóveis oficiais; e
4.°) máxima utilização dos arquivos e móveis 

de aço e redução de seu número ao estritam ente 
necessário para os casos de papéis e fichas de mo
vimento ativo, assim como para os documentos que 
exijam segurança.

Todos êsses fatos concorrem para m ostrar a ex
traordinária im portância dos problemas do m a
terial na nossa adm inistração pública, im portância 
que, como vimos, tem  sido considerada nos estu
dos feitos pelos órgãos centrais do Govêrno F e
deral .

4 . M as o valor do m aterial na administração 
pública não é sòmente o que decorre de sua con
tribuição substancial para a eficiência do funciona
m ento das repartições.

Do mesmo modo que os edifícios públicos de
vem ser belos e imponentes, as instalações m ate
riais —  mesas, cadeiras, “guichets”, mobiliário em 
geral, etc. —  devem ser belas, confortáveis e de 
boa qualidade.

E ’ necessário que os edifícios sejam imponentes 
para dar ao público a impressão da “potestas”, do 
“im perium ”, que caracteriza o Estado, para im pri
m ir na m ente dos clientes do Govêrno e de seus 
próprios servidores o sinal constante da dignidade, 
da importância e da gravidade da função pública.

Os escritórios e os gabinetes devem tam bém  se 
revestir de qualidades equivalentes. A comodidade 
e a qualidade superior do m aterial usado pelo Go
vêrno concorrem para aum entar o' prestígio da ad
ministração e de seus agentes. Não se compre
ende que o funcionário tenha de usar um lápis de 
m á qualidade, ou trabalhar e atender ao público 
num a mesa inadequada.

Móveis de boa qualidade, uniformes, bem ar
ranjados, dão aos clientes das repartições públicas 
um a impressão agradável dos serviços do Govêrno, 
um a impressão de ordem, de limpeza e de bom 
gôsto.

O prestígio dos serviços do Govêrno e dos pró- 
pios funcionários depende, de certo modo, da dis
posição física em que se encontram. O m aterial 
necessário a essa disposição é, portanto, um fator 
de im portância para que os serviços e os seus agen
tes causem impressão agradável ao público que os 
procura, aquela “ordem aparente” a que se referia 
F a y o l .

C e n t r a l iz a ç ã o  d e  C o m p r a s  e  P a d r o n iz a ç ã o

5. H á mais de trinta anos as indústrias privadas 
tinham  percebido a vantagem de haver um único 
órgão encarregado de adquirir todos os produtos 
necessários ao seu funcionamento- Sòmente algum 
tempo depois é que os funcionários públicos resol
veram  examinar a possibilidade de instituir a cen
tralização das compras em agências especiais, como 
meio de obter economia no dispêndio dos dinheiros 
públicos.

A princípio “êsses departam entos foram apenas 
tolerados, mas conseguiram bem cedo dem onstrar 
as suas vantagens” e foram, posteriormente, reco
nhecidos pelos outros departam entos como um a ne
cessidade, em face dos baixos preços que conse
guiram obter com o método de comprar grandes 
lotes de material, num a mesma ocasião.

Nos Estados Unidos, observadores recentes as
sinalam o fato de que até agora apenas cêrca de 
200 cidades estão, no momento, aproveitando os 
excelentes resultados da existência de um serviço 
central de compras, enquanto milhares de outras 
administrações municipais ainda conservam o an
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tigo processo de efetuar cada repartição a aquisi
ção do m aterial de que ela própria necessita.

O “Institute for Training in M unicipal Adminis- 
tration” apresenta como argumentos principais em 
favor dos serviços centrais de compras, nos E sta
dos Unidos, os seguintes :

1. A centralização das compras torna possível 
a obtenção de preços reduzidos, como conse
qüência das grandes quantidades compradas, 
ou cuja aquisição é contratada de um a só 
vez, e por causa do grande número de con
correntes, os quais utilizam tôdas as possi
bilidades de competir às mesmas espécies de 
fornecimento.

2. Os departam entos de compra, em geral, pro
movem o pagamento rápido das contas de 
material, obtendo com isso descontos corres
pondentes ao pagamento à vista.

3 . Pode ser organizada um a lista de vendedo
res de confiança, evitando-se a participação 
dos desonestos, e diminuindo-se, assim, as 
aquisições que provocam demoras e despe
sas resultantes da necessidade de substituir 
as m ercadorias de m á qualidade.

4 . Podem  ser adotados padrões de material, re
duzindo-se dêsse modo o número de artigos 
usados para os mesmos fins e provocando di
minuição do custo de fabricação.

5. O uso de especificações facilita as relaçõe? 
entre o órgão de compra e os vendedores, 
porque os comerciantes podem oferecer pre
ços pará quantidades e qualidades de m erca
dorias que são claram ente definidas.

6. A redução do número de “notas de com pra” 
extraídas pelo órgão encarregado das aqui
sições produz um a sensível redução no pa- 
pelório e no trabalho de preenchimento das 
fórm ulas.

7. Os departam entos de compras podem con
tro lar o pronto cum prim ento das ordens de 
entrega, organizando um fichário dos servi
ços prestados por cada vendedor, com o fim 
de eliminar de suas listas os vendedores cujos 
serviços ficar provado não serem satisfa
tórios .

8 . A centralização das atividades de fiscaliza
ção e dos exames técnicos do m aterial evita 
o recebimento de mercadorias de qualidade 
inferior e contribui para o aperfeiçoamento 
das especificações” .

Os resultados conseguidos em m uitas cidades 
constituem um exemplo de que a centralização das 
compras concorre para a diminuição das despesas 
governamentais e para o aum ento da eficiência das 
unidades adm inistrativas. Vários EstadcJfe am eri
canos, nos recentes movimentos em prol da reorga
nização dos serviços públicos de caráter regional, 
têm  adotado essa alternativa.

Todavia, o sistema político da União am ericana 
e dos elementos que a integram não é tão m aleá
vel, quanto poderia parecer, à introdução de re 
formas e inovações. Êsse o motivo pelo qual só 
em 1934 a cidade de New York instituiu um  de
partam ento central de aquisição de material, en
tregando-o à direção de um dos mestres do assun
to : R u s s e l  F o r b e s  . Os surpreendentes resultados 
da adoção dêsse sistema apareceram  desde logo : 
em janeiro do ano seguinte (1935), o prefeito La 
Guardia revelava que tinha conseguido um a eco
nomia de 500.000 dólares só nas aquisições de óleo 
combustível e m aterial impresso.

6 . Como foi assinalado há pouco, um a das ca
racterísticas do sistema de abastecim ento centra
lizado das repartições é a possibilidade de serem 
utilizados os recursos da padronização do m ate
rial. E ’ por isso mesmo que as atividades relativas 
à centralização das compras são freqüentem ente 
acompanhadas de um esforço correspondente no 
sentido de serem reduzidos os tipos de m aterial 
utilizado para um  mesmo f im .

M uitas vêzes, não fazem parte dos órgãos cen
trais de compras unidades especiais para estudar e 
estabelecer padrões. Essa contingência obriga, fre
qüentemente, a adoção de um a solução interm ediá
ria, ou provisória : a simplificação. E sta consiste 
em reduzir o número das variedades existentes, es
colhendo um  pequeno grupo de m ateriais susceptí
veis de satisfazer às exigências de sua utilização.

Quando não se pode padronizar im ediatam ente, 
a primeira tarefa é simplificar, diminuindo as va
riedades e uniformizando o m aterial.

O aproveitam ento técnico integral das vantagens 
que apresenta a redução dos tipos e variedades de 
produtos só pode ser obtido por meio da padroni
zação. E sta envolve, necessàriamente, numerosos 
estudos e pesquisas especiais no sentido de estabe
lecer o padrão, que é a unidade de referência a ser 
tom ada em todos os casos.

A realização dessas pesquisas e estudos —  que 
interessam ao govêrno, aos industriais, aos comer
ciantes e aos técnicos —  decorre, em geral, da co
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operação dos mais variados esforços. Nos Estados 
Unidos, na Alemanha, na Inglaterra, na Rússia, na 
Itália, grandes associações nacionais se encarregam 
de executar e centralizar as pesquisas e ensaios 
necessários à fixação dos padrões. São mundial
m ente conhecidos os padrões da “American Stan- 
dards Association” ( A .S .A .) ,  da “Deutscher Nor- 
menausschuss” (D .N . A. ) e da “British Standards 
Association” ( B .S .A . ) .

No Brasil, as atividades de padronização vinham 
sendo desenvolvidas, isoladamente, há já  bastante 
tem po. Duas grandes organizações oficiais —  o 
Instituto Nacional de Tecnologia e o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas de São Paulo —  podem 
ser apontadas como realizadoras de alguns estudos 
excelentes no campo da padronização.

Todavia, só em 24 de setembro de 1940 (de
pois das Reuniões dos Laboratórios Nacionais de 
Ensaios realizadas em 1937 e 1939) foi fundada 
a “Associação Brasileira de Normas Técnicâs” 
( A .B .N .T .  ), com o objetivo de elaborar as nor
mas técnicas brasileiras relativas à uniformização 
de métodos de ensaio, à fixação de tipos e padrões 
de produção industrial e de term inologia.e símbo
los, além da codificação das regras e prescrições 
sôbre a execução de obras.

Evidentem ente, os estudos de padronização, no 
Brasil, estão condicionados às dificuldades decor
rentes do nosso limitado desenvolvimento indus
trial e da diversificação dos mercados consumi
dores .

Por outro lado, a centralização das aquisições de 
m aterial no govêrno federal e nas administrações 
estaduais e municipais está criando um a excelente 
oportunidade para o estabelecimento de padrões 
relativos a várias classes do m aterial comprado 
pelas entidades oficiais.

C o m o  N a s c e u  a  C e n t r a l iz a ç ã o  d e  C o m p r a s

7 . Como dissemos atrás, as aquisições do go
vêrno federal eram  feitas, até 1921, sem nenhuma 
regulamentação geral que fixasse os processos e as 
fases obrigatórias do abastecim ento das repartições.

O Código de Contabilidade traçou normas, em 
muitos casos excessivamente minuciosas, para a 
realização das compras do govêrno, mas as aquisi
ções continuaram  a ser feitas, isoladamente, pelas 
repartições que precisavam do m aterial.

Êsse regime, que se pode cham ar de descentra
lização das compras, foi sempre considerado inefi
ciente e causador de múltiplos desperdícios.

A revolução de 1930, que teve como objetivo cor
rigir a desordem adm inistrativa do pais, se preo
cupou im ediatam ente em reduzir os gastos com as 
aquisições de m aterial.. Surgiu então em 14-1-931 
o decreto n . 19.587, do Governo Provisório, cri
ando a Comissão Central de Compras, incumbida 
de centralizar as aquisições de material para todos 
os Ministérios, com exceção do M inistério da Guer
ra . A Comissão funcionou de 1931 até maio de
1940, quando foi transform ada no D epartam ento 
Federal de Compras, pelo decreto-lei n . 2 .206, de 
2Q de maio dêste último ano.

A atividade da C .C .C . se processou de forma 
variável através dos nove anos de sua existência. 
A questão do registo “a priori” ou “a posteriori” 
das despesas no Tribunal de Contas concorreu para 
essas variações. O regime dentro do qual se pre
tendeu fazer funcionar a C .C .C . era o do registo 
das despesas depois de serem estas realizadas, o 
que simplificava muito o processo de compra. To
davia, a interpretação que se deu à Constituição 
de 16 de julho de 1934 consagrou a exigência do 
registo prévio dos contratos, criando, dêsse modo, 
enormes dificuldades à ação da Comissão Central 
de Compras, que deveria ser, antes de tudo, rá p id a .

Nesse período de 1931-1940, em que as aquisi
ções eram feitas pela C .C .C .,  o fato mais impor
tan te  para o abastecimento de material das repar
tições federais foi a criação, em 1935, da Comissão 
Perm anente de Padronização. Esta Comissão foi 
encarregada de simplificar o m aterial de uso co
mum no serviço «público civil, e as suas atividades 
se fizeram sentir, principalmente, em relação aos 
papéis e timbres oficiais.

Essa Comissão de Padronização foi substituída 
em 1938 pela Divisão de M aterial do D .A .S .P . ,  
prevista na estrutura fixada' para o D epartam ento 
pelo decreto-lei n . 579, de 30 de julho daquele 
an o . Um dos resultados mais significativos dos tra 
balhos da Divisão do M aterial foram os estus?os 
feitos, em 1939 e 1940, sôbre a C .C .C .,  dos quais 
resultaram  a extinção desta últim a e a criação do 
D epartam ento Federal de Compras.

Ao ser criado êste órgão, foram simultâneam ente 
traçadas as linhas gerais do sistema de abasteci
mento das repartições públicas federais, de cuja 
organização atual tentarem os fazer, a seguir, um 
ligeiro sumário.
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OS ÓRGÃOS DO SISTEM A  DO M A TERIA L

8 . O sistema do material é um  conjunto de ór
gãos cujas atividades principais são coordenadas 
no sentido de promover e facilitar o abastecimento 
do m aterial necessário às repartições da adminis
tração pública federal.

H á duas classes principais de órgãos nesse sis
tem a : 1.° os que foram instituídos especialmente 
para desempenhar essas a tiv idades; 2.° os que, em
bora não tenham  sido criados para exercer fun
ções relativas à administração de material, concor
rem decisivamente para a realização das ativida
des dos prim eiros.

Pertencem  ao primeiro grupo :
a) o Conselho de Administração de M ateria l;
fo) o D epartam ento Federal de Com pras;
c) a Divisão do M aterial do D .A .S .P .  ;
d )  as Divisões, Serviços, Secções e Turm as de 

M aterial, dos Ministérios, Departam entos, 
Divisões, Conselhos e outras repartições; e

e ) os almoxarifados não integrados nos órgãos 
de m aterial já  mencionados.

No segundo grupo incluem-se :

a )  o Institu to  Nacional de Tecnologia;
b )  o T ribunal de Contas;
c) as Contadorias Seccionais da Contadoria Ge

ral da R epública;
d ) a D iretoria da Despesa P ú b lica ; e
e )  as Tesourarias da U nião.

Duas instituições estranhas ao govêrno federal 
prestam  ao sistema do m aterial colaboração da 
maior im portância no estudo e fixação das especi
ficações do m aterial a ser adquirido para o serviço 
público : a Associação Brasileira de Normas Téc
nicas, organização particular, e o Instituto de Pes
quisas Tecnológicas, do Estado de São Paulo .

D e acôrdo com a lei, tam bém  os outros labora
tórios existentes na adm inistração federal são cola
boradores obrigatórios do sistema do material, 
quando isto for julgado necessário.

A Im prensa Nacional tam bém  pode ser consi
derada um a unidade do sistema, exercendo função 
especial : a fabricação de uma parte considerável 
do m aterial impresso utilizado pelo govêrno.

O Conselho de Administração de Material, que 
funciona junto ao D .A .S .P . ,  é composto dos di
retores das Divisões de M aterial do D .A .S .P . ,  
do D .F .C . ,  das Divisões de M aterial dos M inisté
rios e de representantes do I . N . T . e da Associa

ção Brasileira de Normas T écnicas. O Conselho se 
reúne quinzenalmente e tem  por finalidade £de- 
creto-lei n . 5 .715, de 31-7-43) “prom over melhor 
coordenação e maior eficiência dos órgãos interes
sados na administração de m aterial do serviço civil 
federal” .

O D e p a r t a m e n t o  F e d e r a l  d e  C o m p r a s

Que é o Departamento Fs.deral de Compras e 
quais as suas funções principais ?

Como já  vimos, o D epartam ento é o resultado 
da transformação da antiga Comissão Central de 
Compras, e, como esta, subordinado ao M inistro 
da F azen d a . A sua função é exatam ente a que lhe 
dá nome : comprar, ou melhor, centralizar a aqui
sição de m aterial para os serviços públicos civis 
da União.

Colocado no tope da linha hierárquica dos ór
gãos executivos da adm inistração do material, o 
D .F . C. pode ser considerado a peça mais im por
tan te  do sistem a. Do modo pelo qual êle exerce 
as suas funções dependem, em grande parte, a efi
ciência e a economia do abastecimento das reparti
ções públicas.

Todos os anos, ao ser aprovado o orçamento, con
sidera-se autom àticam ente distribuído ao D epar
tam ento o dinheiro correspondente às consignações
1 e 2 da verba 2 —  M aterial, da lei de meios. 
O D .F .C .  passa a adm inistrar, cada vez que se 
publica o orçamento, os milhões e milhões de cru
zeiros de que dispõem as repartições para compra 
de m aterial perm anente e de consumo.

Para obter o material, as repartições fazem então 
seus pedidos ao D .F .C .  e êste promove a aqui
sição correspondente, entregando depois o m ate
rial comprado, ou no almoxarifado do órgão de 
m aterial que fez a requisição, ou no almoxarifado 
da própria repartição.

P ara  desempenhar as suas funções (estabeleci
das no decreto-lei n . 2 .206 , de 20-5-940) o D e
partam ento Federal de Compras está organizado de 
acôrdo com o Regimento aprovado pelo decreto 
n . 5 . 848, de 22 de junho daquele mesmo ano, e 
compreende :

a )  a Divisão T écnica;
b ) a Divisão C om ercial;
c) a Divisão de Recepção e E xped ição ;
d )  o Serviço de Estatística ;
e ) os Serviços Auxiliares.

A Divisão Técnica ( D . T . ) se compõe de duas 
secções: Secção de Revisão de Requisições e
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Secção de Estudos de M ateriais. A essa Divisão 
está reservada a im portante função de proceder à 
revisão das requisições de m aterial procedentes das 
repartições, e de realizar as análises do material, 
antes de ser o mesmo aceito pelas repartições.

Quando chegam ao D .F .C . ,  as requisições de 
m aterial são cuidadosamente examinadas na D . T . 
e revistas, com o fim de adaptá-las às especifica
ções e normas baixadas pelos órgãos com petentes. 
Êsse trabalho é imenso, e exige um contacto per
m anente com as repartições de onde vieram os pe
didos. Sempre que há alguma dúvida ou incorre
ção nas requisições, a Divisão Técnica se comu
nica im ediatam ente com o órgão requisitante (por 
telefone, memorando, e tc . ) . Quando a repartição 
não m ostra interêsse em responder ràpidam ente ao 
pedido de informações, a requisição é cancelada. 
Essas atividades são desempenhadas pela Secção 
de Revisão de Requisições, da D .T .

À outra Secção, a de Estudos de M ateriais, cabe 
a função de colaborar nos trabalhos de padroniza
ção empreendidos pela Divisão do M aterial do 
D .A .S .P .  e pelo Institu to  Nacional de Tecnolo
gia. Possui a Secção um laboratório onde são fei
tas essas pesquisas e os estudos necessários aos 
laudos técnicos e às análises de recebimento que 
são realizadas na ocasião em que os fornecedores 
entregam  o m aterial às repartições.

A Divisão Comercial ( D . C . )‘ tem  por função 
principal organizar as concorrências e as coletas 
de preços, estudar e indicar ao D iretor Geral o pre
ço mais vantajoso e preparar os ajustes e contra
tos relativos à compra, extrair os pedidos e entregá- 
los aos fornecedores. A D .C . está dividida em 
três Secções : de Concorrências e Coletas de P re
ços, de Ajustes e Contratos, e de Encom endas. O 
constante aperfeiçoamento dos processos de aqui
sição, que vem sendo procurado desde a expedição 
do decreto-lei n . 2 .206, está modificando, de ce r
to modo, as funções dessa Divisão. A necessidade 
de fazer um a concorrência ou coleta de preços para 
cada requisição recebida das repartições tende a 
dar lugar a outros processos de aquisição menos 
demorados e mais eficientes.

A tualm ente são as seguintes as formas de aqui
sição de m aterial usadas no D .F .C .  :

a )  para cada requisição faz-se um a concorrên
cia ou coleta de preços. Ainda é o sistema 
mais comum, apesar de ser o mais dem orado;

b ) o fornecedor, em concorrência, se obriga a 
fornecer, durante certo prazo (geralm ente 
de quatro a seis m eses), determ inado m ate
rial, por um certo preço, a qualquer reparti
ção que dêle venha a ter necessidade. E ’ 
o regime dos “preços prèviam ente contrata
dos”, de excelente resultado, mas cuja u tili
zação sofreu muito com a atual situação do 
oscilações do mercado, variações que tornam  
perigoso, para o fornecedor, assumir com
promisso de entregar mercadorias por preços 
estabelecidos com grande antecedência;

c ) o D .F .C .  compra periodicamente, e por sua 
própria conta, grandes quantidades do m a
terial que é comumente solicitado pelas re
partições, e guarda-o no seu Armazém de 
Estoques. Quando a repartição faz um a re
quisição de m aterial de uso comum (papel, 
tinta, e tc . ) o Departam ento m anda entre
gar, ràpidam ente, uma parte do estoque do 
seu armazém, e promove, depois, a transfe
rência do dinheiro correspondente para o 
“fundo de m ovimento” que m antém  o ar
mazém ;

d )  a Divisão Comercial reúne um certo núme
ro de requisições relativas a material de um a 
mesma classe e*.faz um a única concorrência. 
Êsse processo atenua as desvantagens da pri
meira modalidade, permitindo a compra de 
maiores quantidades de material, auxiliado 
pelo “Calendário de Compras”, fixado anu
alm ente ;

e ) uma parte do crédito destinado ao Armazém 
de Estoques do D . F . C . é entregue como 
adiantam ento a um dos funcionários do D e
partam ento, o qual faz aquisição, diretam en
te  na praça, como qualquer comerciante, do 
m aterial urgente ou requisitado em peque
nas quantidades, cüjo fornecimento rápido, 
em geral, não é possível obter pelos outros 
processos.

Depois de concluídas as transações feitas por 
intermédio da Divisão Comercial, e aprovado o 
contrato ou ajuste pelo D iretor Geral, seguem-se as 
demais fases do processo de abastecimento das re
partições, num a outra Divisão que integra o 
D .F .C .  E ’ a Divisão de Recepção e Expedição 
( D .R .E .  ), considerada o órgão mais im portante 
do D epartam ento.

Suas funções principais são : receber, conferir e 
aceitar o m aterial entregue às repartições; adm i
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nistração dos armazéns de trânsito e de estoques; 
acom panhar a execução dos ajustes e contratos, 
principalm ente em relação ao cumprimento, pelos 
fornecedores, dos prazos prometidos ; extrair em- 
penhos relativos aos pedidos fe ito s; instruir os 
processos de compra que devem passar pela dele
gação do Tribunal de C ontas; e extrair os cheques 
para o pagamento do m aterial adquirido, entre
gando-o aos fornecedores.

A D . R . E . se compõe de très Secções : a de 
Trânsito, a de Estoques e a de Controle. A Secção 
de Trânsito acompanha os prazos de entrega e 
sabe, cada dia, o m aterial que deve entrar nas di
versas repartições abastecidas, promove a intim a
ção dos faltosos e inicia, quando é o caso, o pro
cesso de aplicação de penalidades. Os fiscais da 
Secção, na ocasião em que o m aterial é entregue 
às repartições, verificam se é o mesmo que o co
m erciante se propôs a fornecer, usando, quando 
necessário, os serviços da Divisão T écnica. A 
Secção de Estoques m antém  o Armazém de Esto
ques, para cuja organização foi aberto em 1941 
o crédito de dois milhões de cruzeiros, que é hoje 
considerado insuficiente para o movimento de 
aquisição do m aterial através dessa m odalidade. 
À conta dêsse crédito, a Secção conststui o estoque 
do m aterial padronizado e de uso freqüente nas re
partições, de que tra ta  o a r t. 40 da decreto-lei 
n . 2 .206, e de “m atéria prim a para a feitura de 
impressos padronizados a serem fornecidos às re
partições por interm édio da Im prensa Nacional” .

O Serviço de Estatística tem  por função orien
ta r o D epartam ento nas decisões de suas compras, 
realizar estudos dos preços nos mercados nacio
nais e estrangeiros, examinar sistem aticam ente as 
variações nos preços dos transportes e divulgar 
dados estatísticos relativos *is aquisições feitas e às 
outras atividades do D epartam ento. Êsse serviço 
tem  funções im portantes a desempenhar no pro
cesso de compra, porque, de acôrdo com os dados 
que fornece ao diretor geral, poderá êste julgar as 
propostas apresentadas pelos comerciantes e deci
dir se os preços oferecidos são equivalentes ou 
aproximados dos preços da praça.

O Serviço Auxiliar do D .F .C .  compreende as 
Secções de Administração, de Comunicações e de 
M ecanografia. Êsses órgãos se incumbem do de
sempenho das atividades auxiliares do D eparta
m ento Federal de Compras. '

A D iv is ã o  d o  M a t e r ia l  d o  D .A .S .P .

A Divisão do M aterial do D .A .  S . P . é o órgão 
supremo de staíf, do sistema de abastecim ento das 
repartições públicas federais. Foi criada em 1938, 
com o decreto-lei n . 579, que estruturou o D epar
tam ento Administrativo do Serviço Público, e na 
mesma ocasião em que era extinta a Comissão P er
m anente de Padronização, que padronizara forma
tos e timbres de papéis usados no Serviço Público 
Civil da U nião. Posteriormente, foi integrado na 
D .M . o Serviço de Obras, que dela foi retirado 
em 1942, passando a subordinar-se diretam ente ao 
Presidente do D .A .S .P .  e, transformando-se, em 
1.° de janeiro do ano em curso, na Divisão de E d i
fícios Públicos.

As funções atuais da Divisão de M aterial do 
D .A .S .P .  decorrem do seu papel de órgão cen
tral da padronização oficial. A ela cabe principal
m ente estudar e propor a fixação de especificações 
de materiais para uso nos serviços públicos, orien
tar a parte executiva da adm inistração do material, 
e estudar e propor as normas relativas ao orça
mento, requisição, especificação, compra, recebi
mento, guarda, distribuição, troca, cessão, venda, 
utilização, recuperação e escrituração do m aterial.

O trabalho da D .M . está distribuido entre as 
três Secções que a integram  : de Simplificação, de 
Padronização e de Orientação e Fiscalização.

A função da Secção de Simplificação é reduzir as 
variedades do m aterial usado no serviço público, 
organizando o Catálogo e o índice do M aterial, nos 
quais são estabelecidas a classificação, a nomen
clatura e a descrição do material, tornando possí
vel um a relativa uniformização na redação dos 
pedidos feitos pelas repartições. A Secção de P a
dronização deve estudar, em colaboração com o 
Instituto Nacional de Tecnologia, outros laborató
rios oficiais e particulares, e os fabricantes e con
sumidores, as especificações para padronização do 
m ateria l. Cabe tam bém  à Secção colaborar na ela
boração das “Normas Brasileiras” que devem ser 
estabelecidas pela Associação Brasileira de N or
mas Técnicas. A Secção de Orientação e Fisca
lização desempenha as atribuições da Divisão, no 
que se refere à orientação dos órgãos incumbidos 
da parte executiva da adm inistração de material, 
isto é, o D epartam ento Federal de Compras, as D i
visões, Secções e Turm as de m aterial dos M inis
térios, Departam entos e órgãos subordinados dire
tam ente ao Presidente da República. Cabe-lhe,
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também, realizar os estudos necessários ao aper
feiçoamento progressivo da legislação do m aterial e 
estudar e propor as norm as para a previsão do 
consumo, estatística, requisição, recebimento, guar
da, escrituração, aproveitam ento do material, etc.-

Os Ó r g ã o s  M i n i s t e r i a i s

Um a grande parte das atividades adm inistrati
vas relativas ao m aterial foi centralizada nas D ivi
sões, Sevviços e Secções de Material, localizadas 
nos diferentes níveis do serviço público federal : 
nos Ministérios, nos órgãos integrantes dos Minis
térios ou naqueles que estão subordinados direta
m ente ao Presidente da República.

J á  o a r t. 1.° do decreto-lei n . 2 .2 0 6  reconhe
cera a importância dêsses órgãos no processo de 
abastecimento das repartições públicas e instituí
ra im ediatam ente vários dêstes. Posteriormente, 
foram expedidos os regimentos das Divisões de 
M aterial dos M inistérios da Educação, Fazenda e 
Trabalho e criadas várias Secções e Turm as do 
m aterial. Ao mesmo tempo, em todos os serviços, 
Secções e Turm as de Administração, criadas d e 
pois de 1940, se reservou o lugar necessário ao 
desempenho das atividades relativas ao m aterial.

O órgão característico dêsse grupo de agências 
executivas da adm inistração do m aterial é a Divi
são de M aterial que integra os D epartam entos de 
Administração dos M inistérios. As suas funções 
principais podem ser classificadas em quatro 
grupos :

1.°) preparar as requisições de m aterial que 
são enviadas ao D .F .C . ,  na base dos pedidos 
feitos pelas repartições;

2-°) receber e guardar no seu almoxarifado o 
m aterial adquirido e distribuí-lo na medida das 
necessidades e solicitações dos órgãos m inisteriais;

3.°) registar as consignações e os créditos des
tinados às despesas com m aterial e escriturar, pro
gressivamente, as despesas em penhadas e liquida
das, à conta dêsses recursos; e,

4.°) fiscalizar a utilização do m aterial pelas re
partições, promover o aproveitam ento eficiente dos 
equipamentos e a recuperação das unidades postas 
fora de u so .

O D .A .S .P .  estuda neste momento um pro
jeto de Regimento-padrão para as Divisões de M a
terial, um a vez que, como assinalamos, apenas al
gumas possuem regimento próprio. As que adota
ram  um a divisão de trabalho por Secções, acham- 
se constituídas por três unidades dêsse t ip o ;

Secção de Requisições e Fiscalização, Secção Eco
nômica e Financeira e Secção Adm inistrativa.

À Secção de Requisições e Fiscalização cabe o 
trabalho principal da divisão : recebe os pedidos 
das repartições, reúne-se e prepara as requisições 
a serem enviadas ao D epartam ento Federal de 
Compras, recebe o m aterial comprado, guarda-o no 
almoxarifado e o distribui às repartições.

A Secção Econômica e Financeira registra as 
vendas e créditos adicionais destinados à compra 
do material e vai registrando, à medida que são 
empenhadas e liquidadas, as despesas e contas dos 
fornecedores. Êsse método, denominado “accrual 
system ” perm ite à Secção ter um controle satisfa
tório do emprego das consignações relativas ao 
material e assegura a possibilidade de serem obti
das, a cada momento, informações exatas sôbre o 
estado dos recursos financeiros destinados à aqui
sição do m aterial.

À Secção Adm inistrativa cabe o exame, “do 
ponto de vista legal e adm inistrativo”, das ques
tões relativas ao material, o preparo do expediente 
relativo às concorrências, ajustes e contratos de 
venda, troca ou cessão de material, etc.

As demais unidades a que nos referimos —  Ser
viços, Secções e Turm as do M aterial —  desempe
nham  funções auxiliards, ou preparatórias, das ati
vidades das Divisões de M aterial, nos níveis infe
riores da hierarquia adm inistrativa. Assim, uma 
Secção ou Turm a do m aterial que integra um De
partam ento ou Serviço subordinado diretam ente ao 
Ministro, exerce as atividades iniciais do processo 
do abastecimento do material, cujas fases mais im
portantes cabem à Divisão do M aterial, enquanto 
a compra propriam ente dita, na maior parte dos 
casos, é feita no D epartam ento Federal de 
C om pras.

Ainda não estão bem definidas as relações entre 
as Divisões de M aterial dos M inistérios e as suas 
unidades especializadas, colocadas nos níveis de
partam entais e sub-departam entais. A centraliza
ção progressiva da consignação 3 —  Diversas des
pesas, da verba M aterial, nas Divisões (som ente 
agora em plena execução), as normas e instruções 
baixadas pela Divisão do M aterial do D .A .S .P .  
e várias outras circunstâncias têm  concorrido para 
apressar a fixação dessas relações.

Quase todos êsses órgãos do mesmo modo que 
as Divisões do M aterial, possuem almoxarifados 
próprios, alguns dos quais podem ser considerados 
de relativa im portância. Nesses almoxarifados, são
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mantidos em quantidades que variam de reparti
ção para repartição, estoques de m aterial especia
lizado e do comumente usado pelas repartições; 
papel, tinta, lápis, móveis padronizados, mata-bor
rão, borracha, goma-arábica, etc.

O papel que os almoxarifados desempenham no 
sistema de abastecimento das nossas repartições 
públicas é m uito relevante. Das condições em que 
é guardado o m aterial e dos métodos usados na 
classificação, registo da carga e descarga e da dis
tribuição das m ercadorias estocadas às repartições, 
depende substancialm ente a eficiência do funciona
m ento do sistem a. E ’ verdade que a dem ora e os 
retardam entos de que tanto se queixam os direto
res e chefes de serviço se verificam sobretudo nas 
etapas iniciais do processo de com pra. M as é nas 
fases posteriores ao recebimento do m aterial nos 
almoxarifados, na distribuição e no controle, pelos 
órgãos especializados, do consumo das repartições, 
que se pode exercer a mais salutar influência no 
sentido de com bater o desperdício de material no 
serviço público.

9. Passemos agora, embora ràpidam ente, ao se
gundo grupo de órgãos que participam  do funcio
nam ento do sistema do material, embora não te
nham  sido criados, especificamente, para exercer 
funções em relação a êsse problem a.

São o Instituto Nacional de Tecnologia, subordi
nado ao M inistro do Trabalho, Indústria e Comér
cio ; o Tribunal de C ontas: as Contadorias Seccio
nais, subordinadas ao Contador Geral da Repú
blica ; a D iretoria da Despesa Pública, subordina
da ao D iretor Geral da Fazenda N acional; e as 
Tesourarias dos D epartam entos de Administração 
de outros órgãos.

O  I n s t it u t o  N a c io n a l  d e  T e c n o l o g ia

O Institu to  Nacional de Tecnologia é o labora
tório central que faz as pesquisas necessárias a ela
boração das especificações. Os ensaios procedidos 
nas várias Divisões do I .N .T .  são realizados ccm 
a colaboração de informações, estudos, análises e 
sugestões de outros laboratórios nacionais, entre os 
quais o da Divisão Técnica do D epartam ento f e 
deral de C om pras. Concluídas as pesquisas do
I . N . T . , são elas coordenadas e sistematizadas pela 
Divisão do M aterial do D . A . S . P . As especifica
ções são fixadas em portarias do Presidente do De
partam ento Administrativo do Serviço Público e 
passam a ter obrigatoriedade em tôdas as aquisi
ções promovidas pelos órgãos do serviço público

civil da U nião. Essas especificações, diga-se de 
passagem, têm  sido adotadas, largamente, nos ór
gãos estaduais e municipais e até em várias enti
dades privadas. O Instituto tam bém  desempenha 
uma im portante função no momento da entrega 
do material, pelos fornecedores, às repartições, um a 
vez que, para a aceitação de determ inadas classes 
de material técnico ou especializado, é indispensá
vel o laudo de seus representantes.

O  T r ib u n a l  d e  C o n t a s

O Tribunal de Contas, de acôrdo com a Carta 
Constitucional de 1937 e o decreto-lei n . 426, é o 
órgão que “acom panha” a execução orçam entária. 
Até hoje não se conseguiu definir nitidam ente as 
diferenças características entre essa função do T ri
bunal — “acom panhar” —■, a função do D . A . S . P .
—  “fiscalizar” a execução orçam entária —  e o tipo 
de controle que se pretende tenha sido atribuído 
à Contadoria Geral da República e às suas Conta
dorias Seccionais. M as o fato é que o Tribunal 
exerce a sua função examinando o que se conven
cionou cham ar o “aspecto legal e adm inistrativo” 
dos atos que lhe são submetidos, prèviamente, ou 
“a posteriori” . A sua participação no sistema do 
m aterial se verifica, principalmente, através :

1) do registo das ordens de pagamento que são 
emitidas pelos órgãos compradores em favor dos 
com erciantes;

2 ) do exame das contas dos almoxarifes e te 
soureiros e outras responsáveis pelos bens ou di- 
nheiros públicos; e

3 ) do exame das prestações de contas dos res
ponsáveis pelos “adiantam entos” concedidos à 
conta da verba para aquisição do m aterial.

O Tribunal exerce essas funções diretamente, ou 
por intermédio de suas delegações junto aos M inis
térios militares, às Delegacias Fiscais do M inisté
rio da Fazenda e ao D epartam ento F edeial de 
C om pras.

O u t r o s  ó r g ã o s

As Contadorias Seccionais da Contadoria Geral 
da República fazem a escrituração das despesas 
efetuadas pelas repartições e rem etem  m ensalm en
te os balanços correspondentes à Contadoria Ge
ra l. Êsses órgãos têm, aproxim adam ente, a mes
ma função da Secção Econômica e Financeira da 
Divisão do M aterial dos Ministérios. A escritura
ção das despesas com o m aterial é feita na ocasião 
em que se extrai o em penho e quando as contas 
são liquidadas (accrual system ), na Divisão do
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M aterial, e tam bém  na Contadoria Seccional, an
tes de ir à tesouraria para pagam ento.

A função da Diretoria da Despesa Pública no 
sistema do m aterial é realm ente singular. A D .D . 
extrai os empenhos e faz o correspondente traba
lho de registo das dotações do m aterial do Minis
tério da Fazenda e de todos os créditos distribuídos 
à D iretoria Geral da Fazenda Nacional para apli
cação independente do D . F . C . e da legislação 
que a êle se refere. Além disso, é na sua tesoura
ria que se liquidam as contas relativas a êsses 
créditos.

As Tesourarias da União podem ser considera
das elementos de cooperação no sistema de abaste
cimento do material, porque nelas terminam, para 
o fornecedor, os seus contatos com as repartições 
com pradoras; é alí que o comerciante recebe o va
lor das m ercadorias entregues ao Govêrno. Exce
tuam-se os casos de aquisição feita pelo D . F  . C ., 
quando o pagam ento se verifica no Banco do 
B rasil.

CONCLUSÃO

10. Ao iniciar a preparação dêste trabalho, era 
nosso intuito dedicar, na últim a parte, algumas 
considerações aos problemas e tendências do sis
tem a do m ateria l. A conveniência de divulgar 
êste pequeno estudo por ocasião da “Exposição de 
Atividades do M aterial” obrigou-nos a sacrificar o 
p ro je to . -

E ’ êsse o motivo pelo qual adiamos para outra 
oportunidade a discussão de algumas questões re
alm ente im portantes que desejamos, pelo menos, 
enum erar neste momento : função dos diversos ti
pos de alm oxarifado; estru tura e atividades das 
Divisões do M aterial dos M inistérios (a  cujo res
peito se caracterizam  duas ou três opiniões diver
gentes) ; fundo independente (depósito) para 
aquisição de m ate ria l; compras coletivas para os 
Estados e M unicípios; compra direta ao p ro d u to r; 
controle contábil das aquisições de m ate ria l; cri
térios e métodos para avaliação da eficiência dos 
sistemas de compras e apurações do custo do pro
cesso de abastecim ento.

Êsses problemas, na sua maioria, estão sendo 
debatidos e estudados pelos órgãos que têm  res
ponsabilidade na execução das normas relativas 
ao abastecimento de m aterial.

Êsses estudos são, pela sua própria natureza, 
complexos e dem orados. M uitas vêzes o público 
não tem  conhecimento dêsses debates, que ficam 
dispersos e ocultos nas páginas dos relatórios e nas

exposições e ofícios dos diretores e chefes de 
serviço.

Uma noção, embora sumária, do esforço que o 
govêrno federal vem desenvolvendo, há treze anos, 
no sentido de aperfeiçoar os métodos de aquisição 
do material, sugere, todavia, um a atitude de oti
mismo e confiança. Otimismo em relação aos re
sultados dos trabalhos que executam, cada dia, as 
diferentes unidades do sistem a. Confiança na a ti
vidade ininterrupta que empregam os homens do 
estado-maior da administração de material no sen
tido de conduzir êsse sistema a um nível de ecn 
nomia e de eficiência comparável ao de serviços 
equivalentes de governos mais bem equipados do 
que nós.
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